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			“[…] Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda.


			Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais.


			Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta aberração: a miséria na fartura.


			Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e imobiliza.


			Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática, boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar, se não brigo por este saber, se não luto pelas condições materiais necessárias sem as quais meu corpo descuidado corre o risco de se amofinar e já não ser testemunho que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas não desiste. […]”.


			Paulo Freire (2011)




     


  






			APRESENTAÇÃO


 
 

			O livro Formação de Professores: políticas, projetos e desafios é fruto da parceria de duas linhas de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFG-Regional Catalão, da linha Práticas Educativas, Formação de Professores e Inclusão e da Linha Leitura, Educação e Ensino de Língua Materna e Ciências da Natureza, e da pareceria com docentes de outros programas. O livro reúne dez capítulos, cinco resultantes de pesquisas desenvolvidas por docentes do PPGEduc e cinco de outros programas.


			O Capítulo 1, intitulado “Políticas de formação de professores e democracia”, da autora Iria Brzezinski da PUC/GO, traz resultado de uma pesquisa de caráter nacional, denominada “Fórum Permanente de Apoio à Formação Docente: impactos da política nacional de formação do magistério”, financiada pelo CNPq e desenvolvida de 2012 a 2016. No Capítulo 2, “Considerações históricas sobre a formação inicial de professores: Portugal e Brasil em análise”, os autores Leandra Vaz Fernandes Catalino Procópio, Marcos V. R. Procópio e Anabela Maria de S. Pereira relatam que para abordar a formação docente requer muitas vezes um olhar amplo sobre a construção histórica de como a formação de professores tem sido pensada e colocada em prática em distintas realidades culturais. Assim, pontuam algumas reflexões históricas sobre a formação de professores em Portugal e no Brasil, assim como se caracteriza e distinguem o percurso entre estes dois países de língua portuguesa.


			Bárbara Amaral Martins, Andressa Santos Rebelo e Mônica de Carvalho Magalhães Kassar trazem, no Capítulo 3, “Tendências e desafios da formação de professores para o atendimento educacional especializado”, as tendências e desafios da formação de professores para o atendimento educacional especializado e, com base na revisão de pesquisas, documentos e dados oficiais, a discussão proposta considera a legislação que estabelece as funções e os requisitos para a atuação desses profissionais; os critérios adotados, na prática, para a designação de professores para as salas de recursos multifuncionais; concepções de docentes acerca da própria formação. “Projetos de escola em disputa: sentidos constituídos pelos professores iniciantes” é o título do Capítulo 4 de Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva e Deise Ramos da Rocha, que apresentam um debate sobre o professor iniciante na carreira, visando compreender o sentido político que este professor iniciante atribui à escola em um contexto de disputas por um projeto de escola. Utilizou-se de questionário e entrevista com professores ingressantes no magistério público no Distrito Federal. As discussões reafirmam a importância e a valorização de a formação política configurar o período inicial da docência como fundante na constituição da identidade profissional e de um projeto de escola.


			O Capítulo 5, “Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), formação e a constituição da identidade docente”, de Marília Rita dos Santos e Dulcéria Tartuci, teve como objetivo compreender o papel do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) para a formação e a constituição da identidade docente. Ao discutir as interações, mediações e aprendizagens no contexto do Pibid, apontam a importância e papel do programa na construção da identidade docente, a reafirmação da escolha profissional pela docência, demonstrando, assim, a relevância dos programas de formação de professores e necessidade de investimento em políticas públicas voltadas à formação de professores, a partir de elementos como a valorização da carreira docente. O Capítulo 6, “A concepção de formação continuada das professoras de creches de um município do sudeste goiano: análise a partir da teoria histórico-cultural”, de Adriana Silva Damião & Janaina Cassiano Silva, analisa a concepção das professoras de creches de um município do sudeste goiano acerca da formação continuada vivenciada por elas nos últimos dez anos.


			Em seguida, o Capítulo 7, dos autores Elisângela Andrade Moreira Cardoso, Arlete Ramos dos Santos, Wender Faleiro e Magno Nunes Farias, intitulado “Formação de professores para a educação do campo nos estados de Goiás e da Bahia: desafios e aproximações”, apresenta um pouco do percurso formativo nesses dois estados brasileiros. Beatriz Ribeiro Aleluia Picolini e Maria Marta Lopes Flores, no Capítulo 8, “Formação de professores para a educação inclusiva”, apresentam a compreensão de professores de educação especial e de classe comum sobre a sua formação para atender as demandas da inclusão escolar, em especial a condição de bidocência, vivenciadas por docentes de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.


			No Capítulo 9, as autoras Jussara Bueno de Queiroz Paschoalino, Cláudia Tavares do Amaral e Virgínia Coeli Bueno de Queiroz trazem “A gestão escolar na formação de professores”, e discutem a formação de professores a partir das diretrizes para os cursos de licenciaturas, em especial a análise bibliográfica. Por fim, no Capítulo 10, “A formação de professores de Ciências e Matemática em uma licenciatura interdisciplinar: o que os egressos nos dizem”, Andreia Cristina Rodrigues Trevisan e Andréia Dalcin problematizam a formação do professor da área de Ciências da Natureza, visando discutir sobre as licenciaturas interdisciplinares como possibilidade de uma formação diferenciada na perspectiva de uma formação por área de conhecimento; buscam estabelecer uma análise a partir de um levantamento de cursos de licenciatura interdisciplinar na área de Ciências da Natureza/Naturais no e-MEC e de entrevista com egressos dos cursos nesta área.


			Boa leitura!


			Dulcéria Tartuci e Wender Faleiro


			









PREFÁCIO


 
 

			Discutir a formação de professores, como as autoras e os autores da presente obra fazem, é, em boa medida, discutir tudo quanto à educação formal diz respeito.


			De fato, a formação dos professores tem necessariamente como referentes maiores as finalidades e objetivos que os sistemas educativos se propõem alcançar num dado momento do tempo histórico. Importa, a esse nível, que haja coerência entre o que se deseja para a educação de crianças, jovens e adultos, e os modos como os docentes são preparados e se continuam a formar uma perspectiva de desenvolvimento ao longo da vida.


			O presente livro recorda e analisa, nos capítulos 1 e 2, importantes contributos das políticas públicas para a construção da identidade profissional docente ao longo do tempo. Políticas mais acertadas ou menos acertadas, consoante não apenas a sua convergência com os valores ideais para os quais uma profissão deve caminhar (motivação dos profissionais, autonomia de decisão, especialização, organização coletiva, ética e deontologia, responsabilidade), mas também a inspiração que vão buscar aos melhores conhecimentos originados na pesquisa científica e na práxis. Porém, nem sempre as políticas públicas de formação docente assentam nestas fontes. Prevalecem frequentemente considerações economicistas (formação que é mais barata) e considerações sociológicas e culturais não confessadas (a educação, sobretudo a educação de base, não é assim tão importante; qualquer um pode atuar como professor, etc.).


			Outros capítulos deste livro chamam a nossa atenção para as especificidades do desempenho docente conforme o domínio em que ele se desenvolve: o atendimento educacional especializado; a educação inclusiva; o trabalho em creches; a educação do campo; o ensino das ciências da natureza; a gestão escolar. Também nós defendemos que a formação de todo educador ou professor deve aliar um conjunto de competências gerais e comuns a todos com um conjunto de competências específicas, com destaque para as de ordem didática, definidas em função do desenvolvimento dos alunos com quem se vai trabalhar e da natureza do conhecimento que se pretende que eles adquiram. Para além de concepções gerais sobre formação que importa discutir e, na medida do possível, consensualizar, entre os intervenientes diretos nos projetos institucionais, há depois um espaço de especialização necessária onde o diálogo também deve ser estimulado. A este último nível, mas não só, o diálogo interinstitucional e o intercâmbio de experiências também podem ser muito relevantes. A publicação de obras como a presente pode constituir um veículo de aproximação entre comunidades científicas e instituições formativas que de outro modo ficariam fechadas sobre si próprias.


			Dois dos capítulos focam-se na fase de iniciação à profissão, o Capítulo 4 pondo em evidência o sentido político atribuído aos projetos de escola por professores principiantes e o Capítulo 5 mostrando as contribuições do Pibid para a construção da identidade docente por parte dos bolsistas. Inserem-se, numa linha de trabalho que pesquisa, representações ou ações desenvolvidas na fase de entrada na profissão, cujo conhecimento é importante para regular a configuração dos programas de formação, melhorando-os se necessário.


			Sobretudo desde a segunda metade do século XX, a produção científica no âmbito das ciências da educação deu lugar à constituição de um campo fortíssimo – o da Formação de Professores – cujas fronteiras são porosas e difíceis de definir, mas que, mesmo assim sendo, não se confunde nem com a psicologia da educação, nem com o da sociologia da educação, nem com os da história ou da filosofia. Formação é ação, é intervenção, e respectivos resultados, ação para que convergem múltiplos saberes disciplinares, mas que nem por isso deixa de ter um objeto específico: levar alguém a aprender a ensinar, em contextos mutantes e cada vez mais desafiantes. Por isso, as melhores teorizações em Formação de Professores, enquanto objeto de pesquisa científica, são, a nosso ver, aquelas que partem de problemas radicados nessa ação de formar e procuram encontrar respostas fundamentadas para as intervenções dos formandos, dos formadores, das instituições de formação e dos responsáveis políticos.


			O conhecimento científico disponível sobre formação de professores ainda é lacunar e fragmentário, mas já permite o encontro de soluções para a ação que superem a aprendizagem artesanal da profissão, ou seja, a da conformação não crítica com os usos e costumes do passado. Aqui reside, porventura, o maior desafio posto à formação docente: promover a emergência e a consolidação de profissionais autônomos, críticos e criativos que, por o serem, sabem que as teorias não constituem um receituário. Ajudam a perceber a complexidade do real e das variáveis que nele interferem, mas não dispensam que os professores sejam eles próprios investigadores dos contextos em que trabalham, na busca das melhores respostas possíveis em cada situação.


			Agir para formar professores com este perfil implica dois movimentos convergentes: o dos investigadores acadêmicos que devem ser capazes de partilhar com os professores o que descobrem e, em alguns casos, criar com eles parcerias de pesquisa – ação; o dos professores e formadores que devem ser capazes de identificar problemas com que se debatem na sua ação e procurar investigar como via privilegiada para o encontro da almejada melhoria da educação e da formação proporcionadas.


			O presente livro ilustra o primeiro destes movimentos – o de pesquisadores interessados e capazes de partilhar o que sabem e o que descobriram. Resta-nos desejar que formadores de professores e professores em geral se apropriem dele, dialoguem com os autores, busquem como pensar coletivamente a sua profissão e como agir cada vez melhor nas situações de trabalho em que estão envolvidos.


 
 

			Manuela Esteves


			Professora do Instituto de Educação da 


			Universidade de Lisboa


			Investigadora da Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação e Formação do mesmo Instituto


			









CAPÍTULO 1:


			POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E DEMOCRACIA


			Iria Brzezinski


			O capítulo ora apresentado tem origem na pesquisa nominada “Fórum Permanente de Apoio à Formação Docente: impactos da política nacional de formação do magistério”, financiada pelo CNPq e realizada de 2012 a 2016.


			O objeto da investigação é a política emergencial de formação de professores da educação básica, sem formação em nível superior. A essa política integra o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), fomentado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes). Foi instituída pelo art. 1º do Decreto nº 6.755/2009, que assim prescreve: 


			Essa política tem a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica. (Brasil, 2009, p. 1)


			No Estado brasileiro, republicano e democrático, o regime de colaboração efetiva-se pelo compartilhamento de ações entre os entes federativos, cabendo à União o dever de conclamá-los à participação, de destinar recursos financeiros às políticas públicas descentralizadas e instigar ações pactuadas que visem ao bem comum.


			A política nacional e o plano aqui tratados foram desenvolvidos nos estados e Distrito Federal mediante a adesão destes ao Pacto de Cooperação Técnica instituído pela Portaria Normativa nº 9/2009. Este pacto foi firmado com a União, representada pelo MEC/Capes/DEB, e a Secretaria de Articulação dos Sistemas de Educação (MEC-Sase).


			Firmado o pacto federativo, constituíram-se nas Secretarias de Educação os Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente e o Fórum Distrital Permanente de Apoio à Formação Docente (Fepad), cuja criação é mencionada no art. 4º do Decreto de 2009.


			As diretrizes nacionais para o funcionamento dos Fepad foram estabelecidas pela Portaria Normativa nº 833/2009. A Portaria Normativa nº 931/2009 indicou os representantes titulares e os suplentes do MEC nos Fóruns. A estes coube a responsabilidade de elaboração dos planos estratégicos de formação docente.


			As políticas em questão consistiram na oferta de cursos presenciais de primeira e segunda licenciaturas para professores, sem a devida qualificação, atuantes na educação básica em escolas públicas. As licenciaturas foram realizadas de 2009 a 2013, contemplando pessoas sem condição de frequência aos cursos regulares, pois não poderiam afastar-se do trabalho nem de sua moradia.


			Neste capítulo, faço um recorte nos dados da investigação, para destacar dois dos fóruns que se consolidaram e foram bem-sucedidos no desenvolvimento das políticas emergenciais. São eles: o do estado do Pará e o do Distrito Federal.


			Tais políticas foram planejadas e desenvolvidas quando no país instalou-se um governo popular que respeitava os princípios democráticos, segundo os quais a educação básica de qualidade socialmente referenciada é direito de todo cidadão. A garantia desse direito requer, sem dúvida, professores devidamente formados, capazes de educar para o exercício da cidadania, o que significa a vivência sociopolítica da democracia.


			A seguir, apresento algumas concepções de democracia, a fim de circunstanciar o momento de criação dos Fepad e de desenvolvimento das licenciaturas, tratados neste capítulo.


			Democracia e políticas de formação de professores


			Os ensinamentos de Florestan Fernandes acerca da concepção de democracia são analisados por Tótora (1999, p. 113), que afirma: “Fernandes incorpora em sua análise […] tanto os elementos histórico-sociais, de longo alcance, de natureza estrutural, como as situações conjunturais em que se tomam decisões de caráter político”. Ela compartilha do entendimento de Fernandes, para quem o alcance da democracia dependerá da correlação de forças das classes em luta. Consoante Tótora (1999), nesse processo, considerados os antagonismos próprios da sociedade capitalista, distinguem-se três formas históricas de democracia: a restrita, a de participação ampliada e a socialista.


			A restrita é a da classe burguesa, não elimina o povo da arena política, porém introduz mais controle social do que participação política democrática. A segunda forma de democracia é de participação ampliada, policlassista. Permite que os conflitos e a luta de classes se explicitem. Essa forma de democracia tem sua base no parlamento representativo, no sufrágio universal, na divisão dos poderes e nos direitos fundamentais dos cidadãos. Democracia com tais características vigorou apenas em países hegemônicos, durante o século XX. Nas nações periféricas, serviu para garantir regalias à classe burguesa, tornando-se mais “um instrumento de controle social do que um mecanismo de democratização da participação política” (Tótora, 1999, p. 114).


			O terceiro tipo de democracia é a socialista. Fernandes, nos meados de 1980, postulou a viabilidade dessa forma de democracia no Brasil, período de sinais de esgotamento da ditadura militar de 1964. Tal democracia estaria inscrita a um projeto socialista de transformação social, cuja condição seria de muita disputa, para que as classes trabalhadoras e exploradas conseguissem incorporar na sua luta, a despeito de todas as resistências burguesas, o quantum de democracia que se pode alcançar sob o regime de classes. Seriam formas de luta nesta democracia: fortalecimento “das condições de auto-organização, de autoconsciência e de auto-afirmação do proletariado” (Fernandes, 1980 apud Tótora, 1999, p. 121).


			Ao analisar as teorias e práticas da democracia desenvolvidas no mundo ocidental, durante o século XX e XXI, Santos (2002, p. 16) revela duas vertentes conceituais de democracia: a liberal e a socialista.


			Medeiros e Luce (2006, p. 16), com base nas ideias de Santos (2002), enunciam ser a democracia liberal “um arranjo para chegar-se a decisões políticas e administrativas; um conjunto de regras para a formação do governo representativo, através do voto”. Os limites dessa democracia são determinados pelo controle burocrático da política e por representatividade cujo poder está com as classes dominantes, que, a rigor, impõem um regime de governo.


			Quanto à democracia socialista, também denominada democracia participativa e popular, Santos assevera que suas bases estão na contra-hegemonia. Esta democracia 


			é uma forma de aperfeiçoamento da convivência humana, construída histórica e culturalmente, que deve reconhecer e lidar com as diferenças, ser inclusiva das minorias e das múltiplas identidades, implicar a ruptura com as tradições e buscar a instituição de novas determinações. (Santos, 1996, apud Medeiros; Luce, 2006, p. 16)


			É, pois, um paradigma de convivência humana mediado por sujeitos coletivos, que contam com a participação do poder político e têm como finalidade alcançar patamares que favoreçam a vida em sociedade.


			Ao discorrer sobre democracia, Chauí (2005) afirma que a defesa desse regime está no cerne do discurso político capitalista. Nesse contexto, ora ela é um mal, ora é um bem. Para as formações sociais totalitárias é um mal, porquanto deixa a sociedade desemparada perante a ambição dos ricos e poderosos. É considerada um bem pelos Estados capitalistas, que, contrapondo-se aos totalitarismos, defendem a democracia como liberdade, em oposição às formas de ditadura e tirania.


			Nas duas perspectivas, a democracia deixa de ser “uma forma da vida social, para tornar-se um tipo de governo e um instrumento ideológico ao esconder o que ela é, em nome do que ela ‘vale’” (Chauí, 2005, p. 403).


			Conforme Chauí, o liberalismo e o Estado do Bem-Estar Social diferem quanto à concepção de direitos. No primeiro, estes se circunscrevem à cidadania política ditada pela classe dominante; no segundo, a cidadania política é ampliada e os direitos sociais são admitidos. Ambos, porém, são semelhantes no entendimento de democracia como “regime da lei e da ordem para a garantia das liberdades individuais” (Chauí, 2005, p. 403). Nesse sentido, as sociedades capitalistas identificam liberdade com competição, tanto a relativa ao livre mercado como a atinente à concorrência política entre partidos em disputa nas eleições; a lei equipara-se à potência jurídica, forma de limitar o poder político; a ordem equivale à força do poder Executivo e do Judiciário, de modo a conter os conflitos sociais e também a luta de classes. “A democracia é encarada pelo critério da eficácia” (Chauí, 2005, p. 403). Em suma, democracia é ideologia que distorce, deturpa, disfarça a práxis concreta, tanto a social quanto a histórica. “A democracia é formal, não é concreta” (Chauí, 2005, p. 404).


			Chauí aborda também outra noção de democracia, a que é expressão de práxis social e histórica concretas. Nela, as eleições vão além da rotatividade de governos, pois o poder não pertence aos que o ocupam. O poder significa sempre um espaço a ser preenchido pelos representantes dos cidadãos. Estes os escolhem por meio da eleição e têm o poder de suprimir o mandato daqueles que não correspondem ao que lhes foi delegado. As eleições constituem a essência da democracia (Chauí, 2005).


			Para esse tipo de democracia, a sociedade não é uma comunidade una, é dividida, apresenta separações entre situação e oposição, entre maioria e minoria. A igualdade e a liberdade vão além da regulamentação legal, constituem direitos. Igualdade corresponde à distribuição compatível com a necessidade e o trabalho; a liberdade é o espaço de criação mediante a práxis; a participação demanda ação coletiva e decisão acerca de interesses e direitos de todos, sem exceção. Os cidadãos são sujeitos de direitos e possuem direitos de enfrentamento para exigi-los e para assegurá-los. Direitos não têm correlação com necessidades e carências tampouco com interesses, pois esses são particulares. Os direitos são instituídos, são universais, logo têm valor para todos os indivíduos, para todos os grupos, para todas as classes sociais.


			Enfim, nesta compreensão, 


			uma sociedade – e não um simples governo – é democrática quando, além de eleições, partidos, divisão dos três poderes da república, respeito à maioria e das minorias, institui algo mais profundo, que é condição do próprio regime político, quando institui direitos. (Chauí, 2005, p. 405, grifo da autora)


			Coutinho (1999, p. 42) discorre sobre o conceito de democracia buscando argumentos em Rousseau, expoente do pensamento democrático do mundo moderno. Afirma que democracia pode ser entendida como construção coletiva do espaço público, com a plena participação consciente de todos na gestação e no controle da esfera política. Segundo Coutinho, para Rousseau essa construção do espaço com participação constitui, exatamente, a soberania popular.


			Ao rememorar o conceito de alienação de Marx, Coutinho lembra que em sociedades capitalistas existe uma perversa divisão de classes antagônicas. De um lado, estão os donos do capital e dos meios de produção e, do outro, os trabalhadores, detentores da força de trabalho. A riqueza material e a imaterial, produzidas coletivamente, são expropriadas da classe trabalhadora, pelas classes dominantes, o que significa que os detentores da força do trabalho sofrem um processo de alienação. Dadas essas condições, a democracia avulta como forma possível de êxito para suplantar o estranhamento do homem em relação ao produto de seu trabalho.


			Para Coutinho, a ideia de cidadania está ligada organicamente à ideia de direitos e é entendida como


			capacidade conquistada […] por todos os indivíduos de se apropriarem dos bens socialmente criados, de atualizarem todas as potencialidades de realização humana abertas pela vida social em cada contexto historicamente determinado. (Coutinho, 2008, p. 50)


			O autor alerta, todavia, que essa capacidade conquistada pelo cidadão para usufruir dos seus direitos civis não é suficiente para o exercício da cidadania plena, pois precisam ser garantidos os direitos políticos de: “votar e ser votado, que é um dos principais meios de assegurar a participação na tomada de decisões que envolvem o conjunto da sociedade” [...] (Coutinho, 2008, p. 59).


			O autor ainda define democracia 


			como presença efetiva das condições sociais e institucionais que possibilitam ao conjunto de cidadãos a participação ativa na formação do governo e, em consequência, no controle da vida social. Ela, contudo, só realizará seu valor universal se as grandes massas de excluídos forem incorporadas ao processo social como autênticos protagonistas. Só pode haver democracia para as grandes massas da população se elas forem capazes de se organizar, de expressar seus anseios e de obter efetivamente conquistas sociais, culturais e políticas no quadro de uma institucionalidade em permanente expansão. (Coutinho, 2008, p. 153)


			Após expor alguns conceitos de democracia e antes de tratar do objeto definido para esse capítulo, apresento uma reconstituição histórica da situação política do Brasil no momento em que foram configurados os fóruns.


			O contexto sociopolítico do desenvolvimento de políticas de formação emergencial de docentes (2012-2016)


			Na década de 1980, após 21 anos de governos militares, o país reconstituiu as instituições mínimas que balizam uma vida democrática. Logo em 1982, aconteceu o sufrágio universal, com eleições diretas para governador, como mecanismo de recuperação do poder político banido pela ditadura. Em 1988, foi promulgada a Carta Magna, denominada Constituição Cidadã.


			O Brasil passa, assim, por um período de redemocratização, especificamente por uma democracia de participação ampliada (Fernandes, 1980, apud Tótora, 1999). Contraditoriamente, o poder do povo, representado no Congresso Nacional pelos partidos políticos, com raras exceções, alinhava-se às causas populares. Também os presidentes eleitos pelo povo não priorizaram uma agenda que garantisse os direitos do cidadão brasileiro.


			Em 2002, é eleito Luiz Inácio Lula da Silva, pelo Partido dos Trabalhadores. Empossado, pretendeu implementar um governo democrático-popular, mas não logrou êxito, pois, a fim de dar sustentação ao seu mandato, estabeleceu um governo de coalizão, para conciliar interesses conflitantes: os das classes trabalhadoras e os das classes dominantes. No primeiro mandato (2003-2006), tentou implantar no país o Estado do Bem-Estar Social, para promover transformações estruturais, sem consegui-lo.


			A propósito, Lula e seu partido não romperam com os interesses das classes dominantes, preservando o legado neoliberal do governo de Fernando Henrique Cardoso, herança repaginada com o modelo neodesenvolvimentista (Castelo, 2012).


			No seu segundo governo (2007-2010), entretanto, Lula conseguiu implantar políticas sociais, invertendo as prioridades ditadas pelo mercado. Colocou no ápice de sua agenda pilares do modelo neodesenvolvimentista, qual seja: a redução da pobreza, combinando crescimento econômico com alguma distribuição de renda para as classes populares. Implementou mecanismos de impacto na redução do índice da miséria absoluta, com a “elevação do valor real, do salário mínimo, que alcançou 85% entre 2003 e 2014” (Pauliani, 2016, p. 72). Criou o Programa Minha Casa, Minha Vida e o Bolsa Família (PBF), vinculando o benefício à frequência das crianças e jovens à escola de ensino fundamental. Sobre essa vinculação, Craveiro e Ximenes declararam, por ocasião de uma década do benefício, concluída em 2013, que “mais de 17 milhões têm frequência individual comprovada no ensino fundamental” (Craveiro; Ximenes, 2013, p. 111).


			Para a educação, o governo Lula destinou recursos financeiros de tal monta que chegou a dobrar o orçamento do Ministério da Educação (MEC). Foram feitos diversos investimentos em políticas educacionais, entre os quais, em formação de professores em nível superior por meio de licenciaturas e em valorização dos profissionais do magistério. Houve a expansão, com fundação de novas universidades públicas, ampliação das existentes e a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF).


			Essa política qualificou melhor os professores atuantes na educação básica, sobretudo, porque o governo promoveu a interiorização dos institutos, como forma de incentivar a formação profissional e oferecer cursos de formação – licenciatura plena e mestrados profissionais, acolhendo a população interessada. Socializar o conhecimento e encorajar o exercício da cidadania também constituía objetivo dos institutos. Assim, essas medidas contribuíram “com a constituição de um tecido social menos desigual” (Paulani, 2016, p. 72).


			Neste mandato ainda foi sancionada a Lei do Piso Salarial Nacional dos Professores (Lei nº 11.738/2008) e publicadas as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (Lei nº 12.014/2009); implantaram-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia (Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006) e, para propiciar o acesso da população de baixa renda ao ensino superior, institui-se o Programa de Universidade para Todos (Prouni). Desenvolveram-se políticas de ações afirmativas.


			Em 2010, foi eleita a presidenta Dilma Rousseff, também do Partido dos Trabalhadores. Ela deu seguimento à agenda do governo de Lula, intensificando as políticas sociais. No campo da educação, o Parfor, implantado por Lula, foi garantido e aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), por meio da Lei nº 13.005/2014. Foram homologadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015, e Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015) e instituiu-se a Política de Formação dos Profissionais da Educação Básica, mediante Decreto nº 8.752/2016.


			Embora Dilma tenha promovido políticas sociais, a pauta neoliberal e neodesenvolvimentista não sofreu rupturas, instalando-se uma tensão política, social e econômica que se agravou, notadamente, quanto aos aspectos econômicos. Em seu segundo mandato, instaurou-se uma crise institucional, o que levou o Parlamento a votar o afastamento da presidenta em maio de 2016. Depois, em 31 de agosto, o Senado decidiu-se pelo seu impeachment. No mesmo dia, Michel Temer, então vice-presidente, assume a Presidência da República, após um golpe de Estado desferido por forças conservadoras.


			Intitulando seu mandato como governo reformista, o presidente imposto passa a utilizar-se de artimanhas, associando-se às tradicionais oligarquias brasileiras, ao Parlamento, ao Judiciário e à mídia corporativa a serviço das elites financeiras (Jinkings, 2016, p. 12). Essa última, por ser tendenciosa, manipula a opinião pública ao divulgar meias verdades.


			De acordo com Valim (2017), com o golpe de 2016, o país vive um “estado de exceção”, configurado como a norma jurídica do neoliberalismo. Isso significa o rompimento das fronteiras da sociedade democrática qualquer que seja o alcance do conceito de democracia.


			Miguel (2016) atribui ao sistema político vigente no país o impeachment da presidenta Dilma, mediante o golpe de Estado que infringiu a ordem das instituições mínimas da democracia. O golpe marca “uma fratura irremediável no experimento democrático iniciado no Brasil em 1985” (Miguel, 2016, p. 31), ano em que a redemocratização se fortaleceu, rompendo o autoritarismo imposto pelo golpe militar, que, desde 1964, tolhia a liberdade dos brasileiros.


			Já Löwy (2016, p. 61), comparando o golpe de 2016 com o golpe militar de 1964, considerado por ele uma tragédia, assevera que o recente foi uma “farsa pseudo-legal, supostamente dentro do Estado de direito, mas com uma restrição cada vez maior dos direitos”.


			Para este autor, o direito de voto em um Estado Democrático de Direito é um obstáculo para o capital financeiro e para a classe dominante, portanto, quando a democracia está em crise, as forças conservadoras elitistas tendem a ignorar os resultados das urnas, reduzir o espaço democrático, tomar medidas de exceção e até mesmo usar o método do golpe, como já ocorreu nos últimos tempos em Honduras, no Paraguai e no Brasil.


			Em seu mandato, Temer passou a fazer severas críticas ao governo democrático-popular, sobretudo aos avanços das políticas econômicas. Praticou sucessivos atos autoritários e antidemocráticos, desestruturando a democracia republicana representativa, emitindo medidas provisórias e outros diplomas legais, prontamente aprovados pelo Congresso Nacional.


			Um de seus primeiros atos autoritários foi a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, prescrevendo rígida limitação de gastos federais por 20 anos para as áreas sociais. O presidente interferiu negativamente na oferta de educação básica e superior públicas e comprometeu a execução do Plano Nacional de Educação (2014-2024), atingindo as políticas de formação e valorização de professores.


			A seguir, explicito quem pode ser considerado profissional da educação, de acordo com legislação brasileira.


			Os profissionais da educação básica brasileira


			Em 2009, a Lei nº 12.014 modificou o art. 61 da LDB/1996, definindo as categorias de trabalhadores da educação, denominando-os profissionais da educação. Com a alteração, o artigo passa a ter a redação que se segue.


			Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:


 


			I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;


			II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;


			III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim;


			IV – profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;


			V – profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (Brasil, 1996)


 


			No inciso I consta que professores formados em nível médio são habilitados para a docência na educação infantil e no ensino fundamental. As entidades do campo educacional são contrárias à formação dos profissionais da educação no ensino médio. Desde 1983, o movimento de educadores, do qual se originou a Anfope, defende que todo profissional do magistério deve ser formado nas licenciaturas.


			No inciso II estão incluídos como profissionais da educação aqueles que cursaram as habilitações do curso de Pedagogia. Esclareço que, desde o início da tramitação, no Congresso Nacional, dos anteprojetos da primeira versão de LDB/1996, as entidades do campo educacional, reunidas no Fórum Nacional de Educação em Defesa da Escola Pública, lutavam pela extinção das habilitações, que são fundamentadas no ideário da Pedagogia Tecnicista. Entretanto, tais habilitações permanecem nas Diretrizes Nacionais do Curso de Pedagogia (2006), e a LDB/1996 admite entre os profissionais da educação os portadores de diplomas dessas habilitações. Desse modo, a legislação educacional ignora a docência como base da identidade de todo profissional do magistério.


			No inciso III, constata-se que, em substituição ao professor licenciado, foram incluídas pessoas portadoras de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim, contrariando, mais uma vez, as propostas das entidades científicas da educação que defendem a formação docente em cursos de licenciatura plena.


			No inciso IV do art. 61 da LDB/1996, em razão da Lei da Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017), existe uma alternativa de substituição do professor licenciado por uma pessoa denominada notório saber, sem formação específica para ser professor. Os sistemas de ensino atestam o notório saber e a pessoa sem formação docente passa a ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, para atuação nos cursos de ensino médio de formação técnica e profissional.


			No inciso V, está prescrito que podem tornar-se profissionais da educação bacharéis que tenham complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação.


			Muitas das inovações introduzidas pelas emendas feitas na LDB/1996, no que tange à definição daquele que pode ser professor, contrariam o texto original da lei, bem como afrontam as proposições apresentadas pelas entidades científicas da área educacional, para as quais os docentes devem ser formados em curso superior de licenciatura plena e a profissão deve ter como base de identidade a docência.


			Pesquisa em movimento


			A seguir, trago informações sobre a pesquisa em pauta. Apresento análises dos dados colhidos no campo empírico e revelo resultados da investigação.


			Objetivos da investigação


			Como objetivo geral, a pesquisa pretende analisar os impactos da política emergencial de formação de professores desenvolvida pelos Fóruns Permenentes de Apoio à Formação Docente, assim como organizar um banco de dados acerca de cursistas e egressos das licenciaturas, cursos ministrados aos professores de escolas da educação básica, com vistas a proceder ao acompanhamento de egressos.


			Já os objetivos específicos são:


			• Acompanhar o desenvolvimento dos cursos de formação inicial e continuada presenciais, programados pelos Fóruns Permanentes em que a Anfope tem representação.


			• Identificar e acompanhar os egressos dos cursos de formação inicial e continuada formados até 2013.


			No próximo item, descrevo o método e os procedimentos metodológicos.


			Método e procedimentos metodológicos


			A trajetória desta investigação de abordagem qualitativa, combinada com análise documental, pesquisa participante e análise de conteúdo, orientou-se pelo método do materialismo histórico dialético, ancoradouro da análise crítica da realidade, visando transformar a concretude do real. Netto (2016, p. 12), ao interpretar Marx (1968) sobre o método, elucida que, na construção do conhecimento, o pensador alemão 


			separa claramente o que é da ordem da realidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o conhecimento operado pelo sujeito): começa-se pelo real e pelo concreto, que aparecem como dados; pela análise, um e outros elementos são abstraídos e, progressivamente, com o avanço da análise, chega-se a conceitos, a abstrações que remetem a determinações as mais simples.


			Na investigação, os pesquisadores da Anfope realizaram análise documental dos principais dispositivos legais que versam sobre a formação de professores. Recorreram também à pesquisa participante, que Barbier (2002, p. 59) “concebe como ciência da práxis, desenvolvida por investigadores in loco num processo pessoal e único de reconstrução racional […]”.


			A análise de conteúdo sustentou-se nos aportes teóricos de Bardin (2009) e Franco (2005). Foi aplicada à análise do questionário, empregado como instrumento de coleta de dados empíricos.


			No item a seguir, passo a analisar os dados de dois Fepad, um estadual e outro distrital, responsáveis pelo desenvolvimento de cursos de formação.


			Fepad: políticas exitosas de formação de professores


			A comparação entre os dados proclamados pela Capes e os dados reais, possíveis, recolhidos pelos pesquisadores, revelou muitas discrepâncias. Essas decorrem do fato de as Secretarias de Educação e os Fepad não contarem com informações atualizadas e completas acerca dos cursos, do número de matrículas e dos egressos devido à centralização das informações no MEC/Capes/DEB. Ademais, nas instituições formadoras, cada coordenador tinha somente dados dos cursos sob sua responsabilidade, não se articulando com os outros coordenadores.


			As análises dos dados do estado do Pará centram-se no processo de desenvolvimento dos cursos de primeira licenciatura. As do Distrito Federal têm como foco não só o desenvolvimento do curso, mas também os dados dos egressos da segunda licenciatura em Dança, ofertada em 2013.


			O que revelam os dados do Fepad do estado do Pará


			Instalado em 14 de novembro de 2009, o Fepad do estado do Pará foi o que teve maior demanda de vagas para a primeira licenciatura presencial. Foram destinadas 28.844 vagas pelo MEC/Capes/DEB, nas quais foram efetuadas 15.973 matrículas de cursistas até 2012.


			Cinco instituições de ensino superior ofertaram cursos, quais sejam: o Instituto Federal do Pará (IFPA), a Universidade Estadual do Pará (Uepa), a Universidade Federal do Pará (UFPA), a Universidade Federal Rural do Amazonas (Ufra) e a Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), com matrículas de cursistas em 28 cursos de primeira licenciatura. Com exceção da Ufopa, todas tiveram concluintes em 2013 (Tabela 1). Nesse ano, segundo os dados proclamados, houve 237 professores concluintes, já os dados reais, possíveis, contabilizaram 2.610 licenciados.
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			Tabela 1. Fepad Pará. Primeira licenciatura. N. de egressos por curso e IES formadoras – 2013


			Fonte: Dados MEC/Capes/DEB e Dados reais, possíveis, 2013.


			Os dados da Tabela 1 indicam que o Fórum do Pará foi uma experiência exitosa, embora tenha havido um índice elevado de abandono dos estudos pelos cursistas, em virtude de múltiplas dificuldades por eles enfrentadas.


			Menciono um significativo depoimento da profa. Ana Rosa Peixoto de Brito (2012), representante da Anfope. Ela afirmou que este fórum, pela sua composição plural, deu voz tanto às entidades científicas, como a Anfope, quanto às sindicais, no caso, o Sindicato dos Pedagogos. Declarou, ainda, que as relações democráticas entre os envolvidos e participantes foram concretizadas, o que evidencia exercício da democracia.


			O que revelam os dados do Fepad do Distrito Federal


			No que concerne à região Centro-Oeste, merece destaque o Fepad/DF e o desenvolvimento do curso de segunda licenciatura em Dança, ministrado em 2013 pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB). Este foi o único curso presencial ofertado na capital do país, desde a instalação do Fepad/DF em 2 de agosto de 2010. A trajetória deste órgão teve diversas interrupções, em virtude da rotatividade dos ocupantes do cargo de secretário Distrital da Educação e, por conseguinte, da presidência do Fepad/DF.


			Após sua conclusão, o IFB solicitou à Capes autorização para outros cursos presenciais pelo Fepad, mas, embora as matrículas já estivessem validadas pelo Fórum, essa coordenação suspendeu o apoio técnico e financeiro e os cursos não foram levados a efeito.


			Para apreender os resultados do curso de Dança, foram realizadas duas investigações: uma por iniciativa da Secretaria de Educação do DF e outra por decisão dos pesquisadores da Anfope. A primeira é oriunda da matriz do conhecimento racional-funcionalista, que impõe normas rígidas e convencionais aos trabalhos científicos como garantia dos elementos estruturantes. Para essa matriz, as mudanças não são convenientes. A segunda, por sua vez, é alicerçada no paradigma sócio-histórico, é a expressão da historicidade do que sempre está sendo constituído, do que está em movimento.


			O curso de Dança contou com 75 cursistas matriculados, mas apenas 50 deles o concluíram. Este foi o universo dos sujeitos das pesquisas.


			Nas duas, foram aplicados 50 questionários aos egressos. Os preenchidos (46) constituíram a amostra aleatória das investigações. A da SE/DF contou com 36 sujeitos informantes e a da Anfope com 6.


			A diferença entre as duas amostras encontra explicação no fato de a SE/DF possuir respaldo legal para convocar os informantes a realizarem a avaliação do curso, contando, assim, com o poder de coerção. Já as pesquisadoras da Anfope dispunham de convite aos professores egressos, ficando, desse modo, à mercê do interesse e da boa vontade dos sujeitos para contribuírem com o trabalho avaliativo.


			Para a sistematização dos dados, foi utilizada uma matriz analítica que, juntamente com a análise de conteúdo, possibilitou emergir três categorias para o processo de avaliação do curso. São elas:


			• Categoria 1. Desempenho do corpo docente.


			• Categoria 2. Avaliação do projeto pedagógico do curso (PPC).


			• Categoria 3. Avaliação da aprendizagem discente.


			Categoria 1: desempenho do corpo docente


			Nos resultados obtidos pela SE/DF, em relação esta categoria, 60% dos egressos manifestaram aprovação a seus professores. Um dos informantes assim se declarou: “Os docentes comprometeram-se com a formação de um pensamento crítico e despertaram o interesse pelos estudos”. Entretanto, 40% avaliaram que os docentes do curso não demonstravam estar preparados epistemológica, didática e pedagogicamente para formar professores para a educação básica. Alegaram que os formadores pareciam não ter conhecimento da realidade das escolas públicas do Distrito Federal. Um deles afirmou: “Para a maioria dos professores, a docência não é importante e era notável a falta de preparo das suas aulas”.


			Já os resultados da pesquisa da Anfope revelaram que 65% dos egressos avaliaram os docentes como capazes de estimular a aprendizagem. Ao mesmo tempo, assim se expressaram: “Os professores não sabiam adequar os conteúdos curriculares às exigências da educação básica nem dominavam os conhecimentos específicos da licenciatura em dança”.


			Pelos depoimentos dos egressos, fica claro que os professores formadores estimulavam a aprendizagem e 95% asseguraram que os docentes “não articulavam as temáticas e os conteúdos do curso com o contexto da escola básica pública”.


			Categoria 2: avaliação do projeto pedagógico do curso (PPC)


			Consoante à Resolução do CNE/CP nº 1/2009 (art. 4º), o PPC das instituições de nível superior, formadoras, deve programar seus cursos com o que é estabelecido na Resolução CNE/CP nº 2/1997. Pela análise feita pela Anfope, o PPC do curso de licenciatura em Dança atendeu às determinações legais. Consta no documento que o objetivo do curso era 


			propiciar uma formação para disseminar os conhecimentos da dança em prol de uma educação humanizadora e significativa, ampliando a oferta de profissionais assim capacitados para atender à demanda da educação básica, em cumprimento à LDB/1996. (PPC, 2010, p. 17)


			Desse modo, pelo que a pesquisa constatou, o PPC (2010) do curso de Dança atendeu à normativa de 1997 quanto à organização curricular, pois nele estão contemplados quatro núcleos de estudos: estrutural de estudos práticos; estrutural de estudos teóricos; contextual de estudos prático-teóricos; estudos interdisciplinares. Esses núcleos foram integralizados pelos cursistas em 1.200 horas. Esta é a carga horária mínima de segunda licenciatura.


			A organização curricular estruturada em núcleos é um aspecto relevante, pois favorece a articulação entre teoria e prática.


			Dados sobre o desenvolvimento do curso mostram, todavia, que a teoria esteve divorciada da prática e esta prevaleceu sobre aquela. Sendo assim, fica claro que, diferentemente do que consta no PPC, foi adotada a visão justaposta de currículo: antes o licenciando p segunda pátria para muitos de seus cidadãos que pratica nas salas de aula de educação básica e depois teoriza, o que desarticula a teoria da prática e vice-versa.


			Na investigação da SE/DF, 80% dos sujeitos responderam que suas necessidades formativas, quer seja no aspecto teórico quer seja no prático, foram atendidas pelo curso. Já a pesquisa da Anfope comprovou que para 50% dos egressos o curso atendeu a seus interesses de professor. Houve, todavia, depoimentos que os contradizem, como o seguinte: “É notável a ênfase dada ao desenvolvimento do curso para a formação de coreógrafos e bailarinos profissionais e não para formar licenciados em Dança, para exercerem a profissão do magistério”. E também esta afirmação: “Apesar de o curso proposto ser de licenciatura, 90% das aulas ministradas foram voltadas para a formação de coreógrafos e bailarinos profissionais e não para a aplicação da disciplina em sala de aula”. Diante disso, cabe indagar: como o curso pôde atender aos interesses dos licenciandos?


			A formação de coreógrafo ou de bailarino não corresponde ao que estava previsto no PPC da instituição, pois esses profissionais são formados em bacharelados. Com efeito, um projeto pedagógico de curso de licenciatura deve levar em conta que a docência é componente basilar da identidade da profissão professor, neste caso, o professor de dança.


			De acordo com 60% dos informantes na pesquisa da SE/DF, os formadores demostraram não ter conhecimento da realidade das escolas públicas de educação básica do Distrito Federal.


			Pela investigação da Anfope, foi verificado que o IFB não atendeu a um dos quesitos para o ingresso no Parfor, qual seja: o pleiteante ao curso de segunda licenciatura deveria ser professor. No caso específico, o candidato deveria ser professor de Dança, porém foram aceitos também docentes de Educação Física, de Arte, de Informática e de Geografia.


			Sobre a disciplina Estágio Supervisionado, um dos respondentes manifestou suas queixas: 


			Os orientadores, muitas vezes, não orientavam e exigiam de uma forma como se não fôssemos professores […] Então, não teve muito sentido as formas e práticas que foram exigidas. Faltava preparo das aulas do IFB com o direcionamento a uma Licenciatura.


			Em contraposição, a pesquisa da SE/DF registrou que 80% dos cursistas declararam que o curso contribuiu para melhorar a qualidade do trabalho que desenvolvem em sala de aula. Esse julgamento contrapõe-se à constatação de que somente 20% dos licenciandos tiveram suas expectativas atendidas e de que 70% dos sujeitos assinalaram no questionário o item “em parte”. Aliás, essa foi uma perquirição da pesquisa da SE/DF. Ajuízo que a resposta “em parte”, na escala de valores, é pouco adequada, quando se pretende uma avaliação justa e formativa.


			Categoria 3: avaliação da aprendizagem discente


			Nesta categoria, a pesquisa da SE/DF apurou que 84% dos egressos reconhecem seu bom desempenho como cursista. A pesquisa da Anfope, por sua vez, detectou que apenas 43% deles consideraram-se com conhecimentos, saberes e práticas indispensáveis ao professor de dança na educação básica.


			Diante desta realidade, cabem indagações como:


				• De que modo os formadores conseguem formar professores, desprezando a docência como base da identidade do profissional do magistério?


				• Como é possível formar docentes para atuar em Dança na educação básica se o trabalho com essa linguagem no curso de formação de professores não se direciona para as especificidades de crianças e de jovens e se os formadores não dominam os conhecimentos e habilidades requeridas de um curso de licenciatura?


			Considerações finais


			Os resultados da investigação, objeto deste capítulo, mostraram ser de grande importância uma política pública emergencial de formação de nível superior, destinada a professores, em face do índice elevado de pessoas leigas admitidas pelos sistemas de ensino da educação básica para exercer a docência. De acordo com dados da Sinopse Estatística do Inep, em 2009, quando foi instituído o Parfor, a educação básica contava com 1.977.978 professores. Desses, 636.800 não possuíam formação em nível superior, licenciatura, e 76.229 tinham curso superior, porém atuavam em área diversa de sua formação.


			À época, havia também uma projeção do MEC/Capes/DEB, segundo a qual, em 2013, a demanda de professores formados no ensino superior para atuação na educação básica seria de 318.400.


			Em nosso país, é bastante recorrente as Secretarias de Educação admitirem para o exercício no magistério pessoas sem licenciatura e também aceitarem professores formados em uma área de conhecimento para lecionarem disciplinas de outras. Perante essas situações inadequadas, os cursos do Parfor aqui analisados foram relevantes como alternativa para corrigir tais distorções. Entretanto, essa política emergencial e provisória não pode incentivar o ingresso de professores leigos na educação básica. Tais cursos, ao eliminarem essas falhas do sistema, devem, sim, oferecer àqueles já admitidos na prática escolar a oportunidade de formação condizente com o desejado e compatível com os requisitos exigidos pelas leis brasileiras.


			As pesquisas tratadas neste capítulo revelaram o interesse dos professores sem a devida formação de ingressarem em cursos de licenciatura ofertados em serviço. Dessa revelação, pode-se depreender que, se forem dadas condições a essa clientela, o país poderá minimizar o contingente de “leigos”. Um mecanismo plausível para a realização de tais cursos e obtenção de bons resultados na educação básica é o fortalecimento de parcerias entre União, estados, municípios e o Distrito Federal, ou seja, do regime de colaboração.


			Um exemplo dessas parcerias foi a criação do Fepad como órgão da Secretaria de Educação do Estado do Pará para viabilizar a realização dos cursos de licenciatura integrantes do Parfor. O fórum, em razão de sua constituição democrática e plural, agregou representantes da sociedade política, das instituições formadoras, das prefeituras municipais, dos sindicatos de professores, do Sindicato de Pedagogos e das entidades científicas, como a Anfope.


			Assim, graças ao regime de colaboração, foi possível ao Fórum Paraense não só ofertar cursos de licenciatura em atendimento à demanda de várias cidades do estado, mas também de promover reuniões itinerantes e, desse modo, levar em conta a extensão daquela unidade federada.


			Do mesmo modo, a segunda licenciatura em Dança foi realizada mediante pacto entre a Capes, a Secretaria de Educação do Distrito Federal e o Instituto Federal de Brasília.


			É necessário destacar que os Fepad desempenharam papel relevante no estabelecimento do regime de colaboração. É cabível salientar que esses fóruns constituem órgãos mediadores dos pactos de colaboração. Sua importância sobressai-se, ainda, como espaços democráticos de defesa da qualidade socialmente referenciada de formação dos profissionais do magistério e de valorização destes.


			Por tudo isso, parece não ser uma utopia vã vislumbrar que os fóruns sejam embrião de um subsistema de formação e valorização de professores a integrar o Sistema Nacional de Educação.


			Os dados colhidos e as análises empreendidas pelos pesquisadores denotaram que os Fepad e o Parfor, tratados neste capítulo, alcançaram resultados favoráveis merecedores de destaque. Contudo, obstáculos, dificuldades, entraves também foram inferidos dos relatos e das observações no percurso das investigações. Passo, agora, a enfocá-los, não para provocar desmerecimentos, mas, sim, para promover reflexões e superação.


			Os problemas a que os participantes dos Fepad analisados referiram são comuns a todos eles, embora haja diferenças nas configurações e na dinâmica de funcionamento entre os fóruns. Isso decorre, sobretudo, das assimetrias regionais inerentes a um país continental como o Brasil.


			Entre as dificuldades, posso citar a ingerência dos políticos fazendo valer seus interesses, bem como o jogo de poder existente em cada estado. Tais influências trouxeram solução de continuidade das ações atinentes à política de formação dos profissionais de educação, prejudicando o desempenho das instituições, de coordenadores, formadores e cursistas.


			Os dados reais, possíveis, indicaram que os cursistas vivenciaram dificuldades no deslocamento para o local de oferta dos cursos, na hospedagem, alimentação e ainda enfrentaram problemas familiares. Ademais, diversos gestores da escola de origem dos cursistas passaram a exigir a reposição das aulas, implicando pagamento de um substituto às expensas do licenciando. Um pacto de colaboração efetivo, com certeza, eliminaria tais entraves e dificuldades.


			No que concerne a Anfope, envolvida no desenvolvimento da investigação, devo destacar que a entidade se fortaleceu com a participação em 23 Fepad. As comissões estaduais desta associação se revigoraram e houve incentivos para criação de novas.


			Estou convencida de que ações pontuais de caráter emergencial e provisório de formação de professores pouco resolverão a falta de professores qualificados na educação básica. Para equacionar a questão, o Estado brasileiro, independentemente de ideologia partidária do governo que ocupa o poder, precisa estabelecer uma política global de incentivo à formação docente, à valorização dos profissionais da educação e também de estímulo à profissão, para que ela se torne atrativa aos jovens que hoje a desprezam como opção de ingresso e de carreira. Historicamente, essas têm sido reivindicações das entidades científicas que defendem uma educação pública de qualidade referenciada no social, laica, universal e gratuita para todos os brasileiros.
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